PARECER Nº 1142, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI

N°  833, DE 2008

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei nº 0833, de 2008, obriga os estabelecimentos industriais e condomínios residenciais que possuam armazenamento de água potável acima de 50.000 (cinqüenta mil) litros, a manterem um químico responsável pela manutenção da qualidade da água.

A propositura esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o nobre Deputado Antonio Salim Curiati que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 20 de maio de 2009, competindo-nos, por força do despacho de folhas 03 verso, redigir voto vencido, nos termos do artigo 56, § 3º do XIII Regimento Interno.

É importante lembrar que esta Comissão de Constituição e Justiça no dia 14 de outubro de 2008, manifestou-se contrariamente ao Projeto de Lei nº 691, de 2007, conseqüentemente idêntico ao Projeto de Lei nº 833, de 2008, apresentado pelo nobre Deputado José Bittencourt.

No entanto, existem algumas considerações a serem feitas quanto os propósitos do autor do projeto e do relator designado, a despeito de nosso dever funcional de orientar tecnicamente as solicitações de trabalho que nos são distribuídas.

Destarte, temos que analisar a questão da competência legislativa da Casa.


A Constituição de 1988 adotou o Estado Federal como forma de Estado para nossa República, que é composto pela União, pelos Estados, pelos Municípios e pelo Distrito Federal.

O Estado Federal pressupõe a autonomia das entidades federativas que, para possibilitar uma definição dos direitos e deveres de cada uma das entidades. O princípio básico que rege a repartição de competências entre entes federados é a predominância do interesse. Assim, à União compete assuntos de interesse geral, aos Estados aqueles de interesse regional, aos Municípios concernem os assuntos de interesse local. As competências supracitadas são tanto materiais como legislativas ou normativas.

Quanto ao Projeto de lei ora comento, devemos analisar o que nos informa, principalmente, os incisos I e V do art. 30 de nossa Carta Magna, vejamos o dispositivo:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

........................................................................................

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

.......................................................................................  

Assim, os serviços públicos de interesse local, que é o caso dos serviços para manutenção da qualidade de água em reservatórios industriais e condomínios residenciais, é questão de competência do Município, tanto em seu aspecto material quanto em seu aspecto normativo, padecendo, logo de início, o projeto de lei em foco de vício de constitucional idade, tendo em vista não ser competência dessa Casa de leis.

Face Exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei  833, de 2008.

a) Vanderlei Siraque - Relator

Aprovado o parecer contrário do relator designado para redigir o vencido, nos termos do §3º do Artigo 56 da XIII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 56 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 17-6-2009.

a) Fernando Capez - Presidente

Fernando Capez - João Barbosa - Baleia Rossi - Maria Lúcia Amary - Vanderlei Siraque

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do Deputado José Bittencourt, o Projeto de lei nº 833, de 2008, tem o objetivo de obrigar os estabelecimentos industriais e condomínios residenciais que possuírem caixa dágua para armazenamento de água potável com capacidade acima de 50.000 (cinquenta mil) litros a manterem um químico responsável pela manutenção da qualidade da água.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 13 a 53 Sessões Ordinárias, de 03/02/09 a 10/02/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, que deverá examiná-la quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do disposto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 833, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati

Rejeitado o parecer do relator, Dep. Antonio Salim Curiati. Designo o Dep. Vanderlei Siraque para redigir o vencido, contrário.

Sala das Comissões, em 20-5-2009.

a) Fernando Capez - Presidente

Vanderlei Siraque (contrário) - André Soares (contrário) - Edson Giriboni (contrário) - Fernando Capez (contrário) - Ana Perugini (contrário) - Baleia Rossi (contrário) - Maria Lúcia Amary

